[image: image1.wmf]
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   50/2009
SÚMULA:
Proíbe o Executivo Municipal de protestar extrajudicialmente os contribuintes e dá nova redação ao parágrafo 6º do artigo 271 da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

SALA DAS SESSÕES,  16 de fevereiro de 2009.

MARCELO BELINATI

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2009
SÚMULA:
Proíbe o Executivo Municipal de protestar extrajudicialmente os contribuintes e dá nova redação ao parágrafo 6º do artigo 271 da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica o Executivo proibido de protestar extrajudicialmente os contribuintes em débito com o fisco municipal.

Art. 2º
O parágrafo 6º do artigo 271 da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal), acrescentado pela Lei nº 8.671,  de 22 de dezembro de 2001,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 271. . . . 

. . . 

§6º Esgotada a fase da cobrança administrativa, o Executivo deverá fazê-la por via judicial, a fim de se evitar a prescrição do crédito tributário.”
Art. 3º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 16 de fevereiro de 2009.

MARCELO BELINATI

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                  /2009
JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade proibir o Executivo de protestar extrajudicialmente os contribuintes em débito com o fisco municipal e dar nova redação ao parágrafo 6º do artigo 271 da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

De rigor,  estamos suprimindo do referido parágrafo a expressão “ficando, ainda, autorizado a protestar os títulos da Dívida Ativa como medida assecuratória dos direitos creditícios da Fazenda Municipal.”
E assim procedemos por que esse tipo de procedimento é ilegal,  havendo inclusive decisão judicial recente neste sentido,  proibindo que o Município proteste extrajudicialmente os contribuintes em débito com o fisco municipal.

Ademais,  esse meio coercitivo acaba por ofender a credibilidade e a reputação do contribuinte envolvido.

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES, 16 de fevereiro de 2009.

MARCELO BELINATI

VEREADOR
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